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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a compra de materiais e suprimentos de informáƟca para a 7ª RPM em Divinópolis/MG e unidades apoiadas, conforme
normas vigentes, sob a forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM
COD. ITEM
NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 1 74543

CABO  TELEFONICO  -  TIPO:  CCI;
DIAMETRO  NOMINAL:  0,50MM;
NUMERO CONDUTORES:  02  PARES;
CONDUTORES:  COBRE ESTANHADO;
ISOLACAO: PVC;

ROLO 100,00
METRO 1 R$ 228,00 R$ 228,00

1 2 153710

ABRACADEIRA  NAO  METALICA  -
MATERIA-PRIMA:  EM  NYLON;
DIMENSOES: MODELO REL-250 (FITA
HELLERMANN);

ABRACADEIRA PLASTICA RECUPERAVEL,
COMPRIMENTO  DE  250MM,  LARGURA
7,6MM,
COR NATURAL OU PRETA

UNIDADE 300 R$ 1,97 R$ 591,00

1 3 366692

ABRACADEIRA  NAO  METALICA  -
MATERIA-PRIMA:  DE  NYLON;
DIMENSOES:  MEDINDO  520  X
13MM;

COR NATTURAL OU PRETA UNIDADE 200 R$ 1,27 R$ 254,00

1 4 88358

ARRUELA - MATERIA-PRIMA: FERRO;
ACABAMENTO:  GALVANIZADO;
TIPO:  LISA;  MEDIDAS:  3/16
POLEGADA;

UNIDADE 100 R$ 0,27 R$ 27,00

1 5 988359 KIT  FIXACAO  -  COMPOSTO:  PORCA
GAIOLA, PARAFUSO PANELA PHILIPS
E  ARRUELA;  MATERIA  PRIMA:  ACO
TEMPERADO  BICROMATIZADA,
NIQUELADO  E  DACROMET;
MEDIDAS:  MEDINDO
M5(PORCA),M5X16MM(PARAFUSO),
16MM(ARRUELA);

UNIDADE 200 R$ 1,11 R$ 222,00

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

26/10/2026 POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 1259975

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome: Seção de Compras - 7ª RPM

E-mail: 7rpm-p4@pmmg.mg.gov.br
 Estado Maior da 7ª RPM/PMMG
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LOTE ITEM
COD. ITEM
NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 6 1925415

FITA  ISOLANTE  -  IDENTIFICACAO:
FITA ISOLANTE; DIMENSOES: 19 MM
X 20 METROS - ESPESSURA DE 0,19
MM; COR: PRETA;

UNIDADE 10 R$ 9,69 R$ 96,90

1 7 1888056

CONVERSOR  PARA  REDE  FIBRA
OPTICA  -  TAXA  TRANSMISSAO:
100/1000  MBPS;  MODO  DE
TRANSMISSAO:  MDI-MDIX  PARA  A
PORTA  ETHERNET;  FLUXO:
CONFORME  FABRICANTE;
DISTANCIA:  ATE  20  KM;  CONEXAO:
INTERFACE  RJ45  PARA  SC
MONOMODO;  FONTE  DE
ALIMENTACAO:  BIVOLT
AUTOMATICA;

PAR 3 R$ 171,22 R$ 513,66

1 8 387401

GRAMPO  PARA  FIXACAO/CLAMPS
MATERIA PRIMA: PVC; FINALIDADE:
FIXAÇÃO  DE  FIOS  E  CABO
TELEFÔNICO; TAMANHO: N 6;

UNIDADE 200 R$ 0,27 R$ 54,00

1 9 1418238

FITA  DUPLA  FACE  -  FINALIDADE:
FIXACAO  DE  COMPONENTES;
MATERIA-PRIMA:  ADESIVO  EM
MASSA  ACRILICA  TRANSPARENTE;
MEDIDA:  1,0MM(ESPESSURA)X
19MM(LARGURA)X 20 METROS;

UNIDADE 5 R$ 51,91 R$ 259,55

1 10 2047136

CABO  COAXIAL  -  IMPEDANCIA:  50
OHMS;  TIPO  DE  CABO:  RG-213;
CONDUTOR: CORDA DE COBRE NU;
ISOLAMENTO:  POLIETILENO  (PE);
BLINDAGEM:  TRANCA  DE  COBRE
NU;  CAPA  EXTERNA  (COR):  PVC;
DIAMETRO NOMINAL: 10,31MM;

METRO 100 R$ 18,39 R$ 1.839,00

1 11 2059800

FILTRO  DE  LINHA  -  TOMADAS:
MINIMO  5  TOMADAS;  POTENCIA
MAXIMA: 1270 VA EM 127 VOLTS E
2200  VA  EM  220  VOLTS;
AMPERAGEM:  10  AMPERES;
TENSAO  ENTRADA:  BIVOLT
(127/220V);

FILTRO  DE  LINHA  ,  TIPO  CABO
MULTIPOLAR  DE  3  VIAS  CERTIFICADO
PELO INME
TRO,  COM  A  BITOLA  MINIMA  DOS
CABOS INTERNOS DE 0,75 MILIMETROS;
COMPRI
MENTO  DO  CABO,  MINIMO 1  METRO;
PLUGUE  MACHO  ,  SUPORTANDO
CORRENTE NOMI
NAL DE 10 AMPERES; TOMADAS FEMEA
DISPOSTAS  EM  45  GRAUS,  2P+T,
SUPORTA
NDO  CORRENTE  NOMINAL  DE  10
AMPERES;  PROTECAO  CONTRA
SOBRECARGA: PORTA
FUSIVEL  COM  FUSIVEL  INSTALADO  DE
10 AMPERES E FUSIVEL RESERVA DE 10
AM
PERES  OU  DISJUNTOR  REARMAVEL  DE
10  AMPERES;  FILTRO  CONTRA
INTERFERENCI
A  EMI  /  RFI;  VARISTOR  DE  OXIDO
METALICO  (MOV);  CHAVE
INTERRUPTORA COM
FUNCAO  LIGA/DESLIGA;  MATERIAL
PLASTICO  AUTOEXTINGUIVEL;  LED
INDICATIVO
NO CORPO DO GABINETE OU NA CHAVE
INTERRUPTORA,  COM  INDICACAO  DE
LIGAD
O/DESLIGADO.

UNIDADE 20 R$ 32,50 R$ 650,00

1 12 106704
CONECTOR  PARA  USO  EM
INFORMATICA -  TIPO:  8P8C (RJ45 -
FEMEA);

UNIDADE 100 R$ 7,90 R$ 790,00
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LOTE ITEM
COD. ITEM
NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 13 197157
CONECTOR  PARA  USO  EM
INFORMATICA -  TIPO:  4P4C (RJ11 -
MACHO);

UNIDADE 200 R$ 0,39 R$ 78,00

1 14 1242539

FONTE  DE  ALIMENTACAO
EQUIPAMENTO  DE  INFORMATICA  -
EQUIPAMENTO:  NOTEBOOK;  TIPO:
EXTERNA;  TENSAO  DE  ENTRADA:
110/220 VOLTS; TENSAO DE SAIDA:
19V  -  3.42A;  FREQUENCIA:
50-60HZ,;  POTENCIA:  65W;
ACESSORIOS: SEM ACESSORIOS;

CONECTOR DE SAIDA TIPO USB-C UNIDADE 2 R$ 108,39 R$ 216,78

1 15 1612484

MEMORIA  RAM  -  TIPO:  DDR3;
CAPACIDADE  ARMAZENAMENTO:  8
GB;  FREQUENCIA  DA  MEMORIA:
1.600 MHZ; TENSAO: LOW VOLTAGE;

UNIDADE 10 R$ 171,59 R$ 1.715,90

1 16 1633449

DISCO  RIGIDO  (HD)  INTERNO  -
TAMANHO:  3,5  POLEGADAS;
CAPACIDADE: 4TB; INTERFACE: SATA
3;  ROTACAO  POR  MINUTO:
7200RPM;

UNIDADE 2 R$ 1.982,72 R$ 3.965,44

1 17 1806092

CABO  DE  REDE  -  TIPO:  UTP/CM;
NUMERO  DE  PARES:  04  PARES;
DIAMETRO  EXTERNO:  5,00  MM;
CONDUTOR:  NU;  COR:  AZUL;
CATEGORIA: 5E;

CONDUTOR 100% COBRE
CAIXA
305,00
METRO

2 R$ 641,32 R$ 1.282,64

1 18 1823442

CALHA  DE  TOMADA  PARA  RACK
INFORMATICA  -  NUMERO  DE
TOMADAS:  08  TOMADAS  DE  10A,
CONFORME  NBR  VIGENTE;
ACESSORIOS: SEM ACESSORIOS;

UNIDADE 5 R$ 74,00 R$ 370,00

1 19 1849379

PLACA/ADAPTADOR  DE  REDE  -
TRANSMISSAO  DADOS:  COM  FIO;
BARRAMENTO:  PCI  EXPRESS;
COMUNICACAO:  AUTO  MDI/MDIX;
CRIPTOGRAFIA:  NAO  APLICAVEL;
MODULACAO: 10/100/1000 BASE-T;

PLACA/ADAPTADOR  DE  REDE  COM
ESPELHO  COMPATIVEL  COM  GABINETE
SLIM.

UNIDADE 5 R$ 81,09 R$ 405,45

1 20 1964518
CONECTOR  PARA  USO  EM
INFORMATICA - TIPO: RJ45 VAZADO
EZCRIMP;

UNIDADE 200 R$ 0,48 R$ 96,00

1 21 2006219

MEMORIA RAM - TIPO: DDR3 PARA
NOTEBOOK;  CAPACIDADE
ARMAZENAMENTO:  8G  B;
FREQUENCIA  DA  MEMORIA:  1600
MHZ; TENSAO: 1,5 VOLTS;

UNIDADE 10 R$ 188,25 R$ 1.882,50

1 22 1770306

REFIL  DE  TINTA  OU  TONER  PARA
IMPRESSAO  -  IDENTIFICACAO:
TINTA;  IMPRESSORA:  EPSON
ECOTANK L 3110 / L 3150; CODIGO
REFERENCIA:  T544120,  T544220,
T544320,  T544420;  COR:  PRETO,
CIANO, MAGENTA, AMARELO

KIT REFIL DE TINTA PARA IMPRESSORA,
COMPATÍVEL COM EPSON ECOTANK L 3
110 / L 3150;
4  TANQUES DE CORES INDIVIDUAIS DE
TINTA; CAPACIDADE MIN
IMA  65  ML  CADA  COR.  FORNECIDO
PELO  MESMO  FABRICANTE  DA
IMPRESSORA

KIT 10 R$ 260,32 R$ 2.603,20

1 23 1949667

REFIL  DE  TINTA  OU  TONER  PARA
IMPRESSAO  -  IDENTIFICACAO:
TINTA;  IMPRESSORA:  EPSON
L14150;  CODIGO  REFERENCIA:
T504/ORIGINAL; COR: PRETO;

FORNECIDO PELO MESMO FABRICANTE
DA IMPRESSORA

UNIDADE 2 R$ 45,00 R$ 90,00
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LOTE ITEM
COD. ITEM
NO
CATMAS

DESCRIÇÃO DO ITEM DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 24 1949675

REFIL  DE  TINTA  OU  TONER  PARA
IMPRESSAO  -  IDENTIFICACAO:
TINTA;  IMPRESSORA:  EPSON
L14150;  CODIGO  REFERENCIA:
T504/ORIGINAL; COR: AMARELO;

FORNECIDO PELO MESMO FABRICANTE
DA IMPRESSORA UNIDADE 1 R$ 44,37 R$ 44,37

1 25 1949683

REFIL  DE  TINTA  OU  TONER  PARA
IMPRESSAO  -  IDENTIFICACAO:
TINTA;  IMPRESSORA:  EPSON
L14150;  CODIGO  REFERENCIA:
T504/ORIGINAL; COR: AZUL;

FORNECIDO PELO MESMO FABRICANTE
DA IMPRESSORA UNIDADE 1 R$ 49,11 R$ 49,11

1 26 1949691

REFIL  DE  TINTA  OU  TONER  PARA
IMPRESSAO  -  IDENTIFICACAO:
TINTA;  IMPRESSORA:  EPSON
L14150;  CODIGO  REFERENCIA:
T504/ORIGINAL; COR: MAGENTA;

FORNECIDO PELO MESMO FABRICANTE
DA IMPRESSORA UNIDADE 1 R$ 44,51 R$ 44,51

1 27 1976320

LIMPA  CONTATO  ELETRICO  -
APRESENTACAO:  SPRAY;  ASPECTO:
LIQUIDO  PREMIDO;  AGENTE:
ANTIESTATICO;

LATA  300,00
MILILITRO 5 R$ 14,95 R$ 74,75

1 28 001972871

PLACA/ADAPTADOR  DE  REDE  -
TRANSMISSAO  DADOS:  REDE  COM
FIO  (10/100/1000  MBPS);
BARRAMENTO:  INTERFACE  USB  3.0
COMPATIVEL  COM  USB  2.0;
COMUNICACAO:  802.3,  802.3U  E
802.3AB;  CRIPTOGRAFIA:
CONFORME  FABRICANTE;
MODULACAO:  CONFORME
FABRICANTE;

PLACA/ADAPTADOR  DE  REDE,  COM
RABICHO;  AUTO  MDIX,  FULL  E  HALF-
DUPLEX EM
 FAST  ETHERNET;  INSTALACAO  PLUG
AND PLAY.

UNIDADE 1 R$ 91.16 R$ 91,16

TOTAL R$ 18.681,52

1.4. Da Contratação:

1.4.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este subsƟtuído por nota de
empenho de despesa ou autorização de compra.

1.5. Descrição da Solução:

1.5.1. Os materiais relacionados no quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência deverão ser fornecidos em conformidade com a coluna "DESCRIÇÃO
COMPLEMENTAR DO ITEM", bem como as observações dos itens descritos e ilustrados abaixo, caso ocorra divergência com a descrição da coluna "DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS"
no Portal de Compras/MG. Assim, caso a descrição das colunas, citadas anteriormente, estejam diferentes da descrição do item no Portal de Compras, deve ser considerado o
descrito na coluna "DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM", pois o item descrito nessa coluna é o que melhor atende a necessidade da administração pública.

1.5.2. Todos os refis de Ɵnta devem ser do mesmo fabricante da impressora (EPSON) conforme recomendação do manual das mesmas.

1.5.3. Foto ilustraƟva do item 28, PLACA/ADAPTADOR DE REDE:

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação jusƟfica-se pela necessidade de subsƟtuição, manutenção e reparo nos materiais desgastado e danificado pelo uso.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Da ParƟcipação de Consórcio:

3.1.1. Será permiƟda a parƟcipação de empresas reunidas em consórcio.

3.2. Da ParƟcipação de CooperaƟva:

3.2.1. Será permiƟda a parƟcipação de sociedades cooperaƟvas, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.2. Caracterização do Objeto:

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 17 de março de 2023

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (MEPP):

1.3.1. Compra com lote exclusivo para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento
diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 26 de junho
de 2018.
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3.3. Da Subcontratação:

3.3.1. Não será admiƟda a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.4. Da Sustentabilidade:

3.4.1. Não se aplica

3.5. Da Indicação de Marcas ou Modelos:

3.5.1. Não haverá indicação de marca/modelo.

3.6. Da Vedação de UƟlização de Marca ou Modelo:

3.6.1. Não haverá vedação de marca/modelo.

3.7. Da Exigência de Carta de Solidariedade:

3.7.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.8. Da GaranƟa da Contratação:

3.8.1. Não será exigida garanƟa da contratação para este objeto.

3.9. Da GaranƟa do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica:

3.9.1. Será aplicada ao produto/bem somente a  garanƟa legal estabelecida pelo  art.  26,  da Lei  Federal  nº  8.078,  de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor – CDC).

3.10. Da Vistoria

3.10.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de entrega do objeto.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. Do Prazo de Entrega:

4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 60 (sessenta) dias contados do dia úƟl seguinte ao recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. 

4.1.1.1. O objeto poderá ser entregue de forma fracionada.

4.1.2. Devidamente  jusƟficado e  antes  de  finalizado o  prazo de  entrega,  o  Contratado  poderá  solicitar  prorrogação  do  prazo para  entrega,  ficando  a  cargo  da área
demandante, moƟvadamente, acolher ou rejeitar a solicitação,  desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme
disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

4.2. Do Local e Horário de Entrega:

4.2.1. Os materiais  deverão ser entregues no seguinte endereço:  Almoxarifado da 7ª RPM - Rua Mato Grosso,  1800 -  Bairro  Afonso Pena - Divinópolis/MG  -  CEP:
35.500-067, no horário de segunda-feira, terça-feira, quinta-feira e sexta-feira de 08h00min até 17h00min, quarta-feira de 08h00min às 12h00min, exceto sábados, domingos e
feriados. 

4.2.2. Os materiais deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte e manuseio, acompanhados da respecƟva Nota
Fiscal.

4.2.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. Do Recebimento:

5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no
Termo de Referência e na proposta.

5.1.2. Os  bens  serão  recebidos  definiƟvamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanƟdade  do  material,  bem  como  o  atendimento  às  exigências  contratuais  e
consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a parƟr do recebimento provisório.  

5.1.3. O prazo para recebimento definiƟvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusƟficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de
empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser subsƟtuídos no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da noƟficação do Contratado, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, noƟficando o Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definiƟvo. 

5.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de quanƟdade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garanƟndo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

5.2. Da Liquidação:

5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento definiƟvo do produto e respecƟvo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respecƟvo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

5.3. Do Pagamento:

5.3.1. O pagamento  será  efetuado  através  do  Sistema Integrado  de  Administração  Financeira  -  SIAFI/MG,  por  meio  de  ordem bancária  emiƟda  por  processamento
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a parƟr da data final da liquidação a que se
referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização, de acordo com a variação do IPCA.

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão reƟdos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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5.3.4. O Contratado deve garanƟr a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento durante toda a contratação.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o pagamento se o objeto Ɵver sido executado e atestado. Tal hipótese
ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão contratual.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. Regras Gerais:

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e arƟgos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023. 

6.1.2. As comunicações  entre  o  órgão ou enƟdade e o Contratado devem ser realizadas  por  escrito  sempre que o ato exigir tal  formalidade,  admiƟndo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou reƟrada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respecƟvos subsƟtutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

6.1.7. Fica eleito como domicílio eletrônico o e-mail  cadastrado no Portal  de Compras (nacional e  estadual), e o e-mail disponibilizado pelo contratado. Fica também
estabelecido o Sistema Eletrônico de Inforamações (SEI-MG), mediante envio de inƟmação eletrônica a usuário externo devidamente cadastrado no sistema, como meio de contato
oficial entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA .

6.2. Da Fiscalização do Contrato:

6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações perƟnentes às suas competências, nos termos do inciso I do art. 16
do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emiƟrá noƟficações para a correção de roƟnas ou de qualquer inexaƟdão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção,
nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão
ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas,
nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que cerƟfica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor
de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesƟva ou à
prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais,
nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades
havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

6.3. Da Gestão do Contrato:

6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da roƟna de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os
registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.5. O  gestor  do  contrato  coordenará  os  atos  preparatórios  relaƟvos  à  instrução  processual  e  ao  envio  da  documentação  perƟnente  ao  setor  de  contratos  para
formalização da celebração de adiƟvos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definiƟvo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais,
nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objeƟvos que tenham jusƟficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das aƟvidades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso
VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administraƟvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO por lote.

7.1.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao úlƟmo lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores
entre os lances.

7.1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é
de R$ 1,00 (um real).

7.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:

7.2.1. A proposta terá validade de 30 (trinta) dias corridos contados da data de sua apresentação.

7.3. Da Amostra:

7.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras nesta contratação.

7.4.

7.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

Da Prova de Conceito (PoC):
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8. HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.1.1. Habilitação Jurídica:

8.1.1.1. Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de idenƟficação em todo o território nacional;

8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede;

8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenƟcidade no síƟo hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade  empresária,  Sociedade Limitada  Unipessoal  –  SLU ou  sociedade  idenƟficada  como Empresa  Individual  de  Responsabilidade  Limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  consƟtuƟvo,  estatuto  ou contrato social no Registro Público de  Empresas MercanƟs,  a  cargo da Junta Comercial  da respecƟva sede,  acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federaƟva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaƟva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consƟtuƟvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respecƟvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.1.1.8. Sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de ApƟdão ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar - PRONAF – DAP, nos termos do art. 16 do Decreto nº
46.712, de 29 de janeiro de 2015.

8.1.1.10. Produtor Rural:  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI,  que comprove a qualificação como produtor rural  pessoa İsica,  nos termos da Instrução
NormaƟva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.1.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

8.1.1.12. Termo de Compromisso de ConsƟtuição de Consórcio, público ou parƟcular, ou outro documento indicaƟvo dos propósitos de associação entre os proponentes,
em se tratando de consórcio insƟtuído para o fim específico de parƟcipar do certame.

8.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

8.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaƟvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e
compaơvel com o objeto contratual.

8.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de cerƟdão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida AƟva da União –
DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais referentes ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.1.2.4. CerƟficado de Regularidade relaƟva à seguridade social e perante o Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS.

8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva, ou posiƟva com efeito de negaƟva,
nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

8.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes cerƟdões negaƟvas de débitos, ou posiƟvas
com efeitos de negaƟvas.

8.1.3. Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:

8.1.3.1. Não será exigida a apresentação de documentos relaƟvos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

8.1.4. Declaração:

8.1.4.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei nos termos
do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

8.1.4.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar jusƟficaƟva e documentos comprobatórios dos fatos alegados, para
fins de análise da Administração.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

9.1. Do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência, o contrato ou documento que o subsƟtua e
seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. NoƟficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efeƟvo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na
proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, Ɵver prazo de validade vencido, ou outras situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em
que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal perƟnente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subsƟtuição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado durante a execução do contrato ou documento que o subsƟtua.

9.1.10. Explicitamente emiƟr  decisão sobre  todas  as  solicitações e reclamações  relacionadas  à execução,  ressalvados os  requerimentos manifestamente imperƟnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admiƟr a
prorrogação moƟvada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos perƟnentes. 

9.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.
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9.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.16. NoƟficar os emitentes das garanƟas quanto ao início de processo administraƟvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.2. Do Contratado:

9.2.1. O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  instrumento  e  seus  anexos,  nas  quanƟdades,  prazos  e  condições  pactuadas,  assumindo
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

9.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.2.5. Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal Federal nº 14.133, de
2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.2.8. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garanƟa, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente comprovados.

9.2.9. Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta, colateral  ou por  afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arƟgo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.10. EmiƟr faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 

9.2.11. Responsabilizar-se pela garanƟa dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança,
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de Referência.

9.2.12. Manter,  durante  toda  a  execução  do  objeto,  em  compaƟbilidade  com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
contratação. 

9.2.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais, comerciais  e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

9.2.14. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

9.2.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.2.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.17.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanƟdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução do objeto contratado.

9.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuƟvos que fujam às especificações do memorial
descriƟvo ou instrumento congênere.

9.2.25. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiƟr a
uƟlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administraƟva, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou fornecedor que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo jusƟficado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento e execução do contrato;

10.1.9. Fraudar o procedimento ou praƟcar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da contratação;

10.1.12. PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto
no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praƟcadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade
mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praƟcadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7,
que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:
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10.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa, conforme disposto no § 7º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto
no § 9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação, conforme disposto no art. 157, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa poderá  ser  recolhida administraƟvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no § 1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração comeƟda;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
Ɵpificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos
previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insƟtuídos no âmbito do
Poder ExecuƟvo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes  de multa administraƟva e/ou indenizações,  não inscritos em dívida aƟva,  poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraƟvos que o Contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante.

10.15. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, descritas no item 13 deste instrumento convocatório, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.

10.16. São meios de noƟficação do licitante ou contratado:

10.16.1. Via postal, com aviso de recebimento encaminhado ao endereço do interessado ou de seu representante legal;

10.16.2. Via Sistema Eletrônico de Informações (SEI_MG), mediante envio de inƟmação eletrônica a usuário externo devidamente cadastrado no sistema, desde que previsto
no contrato;

10.16.3. Via Correio Eletrônico (e-mail), Desde que prevista em contrato a autorização de envio, o e-mail poderá ser remeƟdo ao endereço eletrônico cadastrado no Portal de
Compras (nacional ou estadual), bem como naquele estabelecido em contrato e/ou instrumento convocatório;

10.16.4. Pessoalmente,  mediante entrega de oİcio por agente público,  com colheita de recibo e idenƟficação do recebedor vinculado ao licitante e/ou contratado. Se o
interessado se recusar a assinar o recibo de noƟficação, o fato será devidamente consignado por escrito e será necessário colher a assinatura de 2 (duas) testemunhas;

10.16.5. Via Edital, A noƟficação será publicada uma única vez no Diário Oficial do Estado (DOMG), após frustradas as tentaƟvas previstas nos casos anteriores e somente após
a realização de busca exausƟva por novos endereços do fornecedor.

10.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 18.681,52 (dezoito mil seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos no
quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  por  conta  da  dotação  orçamentária  do  orçamento  em  vigor,  aprovado  pela  Lei  25.124,  de  2024,  Lei
Orçamentária Anual.

12.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.16.0.10.1

1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.16.0.60.2

1251.10.302.135.2060.0001.3.3.90.30.16.60.2.0

ADRIANO ANTÔNIO CAMPOS, 2 º SGT PM

AUXILIAR LOGÍSTICA DA 7ªRPM

Documento assinado eletronicamente por Adriano Antônio Campos, 2º Sargento, em 27/10/2026, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 152239644 e o código CRC 9590BFE1.

Referência: Processo nº 1250.01.0026755/2026-03 SEI nº 152239644
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